
AgInt nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 1520888 - RS (2019/0167017-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
AGRAVANTE : DIVA LAUZIMARE DA COSTA BRITTO
AGRAVANTE : DIEGO DA COSTA BRITTO
AGRAVANTE : KELI DA COSTA DE BRITTO
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S) - 

RS032025
TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL

ADVOGADOS : GUILHERME GONZALES REAL - RS076964
CLOVIS SA BRITO PINGRET E OUTRO(S) - RS010257

 

EMENTA

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NA HIPÓTESE DE 
NÃO TER SIDO ANALISADO O MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 315/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Cabem embargos de divergência para atacar acórdão de órgão 
fracionário que divergir do julgamento de qualquer outro órgão do 
mesmo tribunal, em duas hipóteses: 1) sendo os acórdãos, 
embargado e paradigma, de mérito (art. 1.043, inc. I); ou 2) sendo um 
acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido do recurso, 
embora tenha apreciado a controvérsia (art. 1.043, inc. III). Nenhuma 
dessas é a hipótese dos autos. Precedentes do STJ.
2. A possibilidade de oposição de embargos de divergência contra 
acórdão que discuta requisito de admissibilidade de recurso especial 
não é viabilizada pelo § 2º do art. 1.043 do CPC. Isso porque a 
redação do art. 1.043, § 2º, do CPC ("A divergência que autoriza a 
interposição de embargos de divergência pode verificar-se na 
aplicação do direito material ou do direito processual.") refere-se à 
possibilidade do cabimento de embargos de divergência contra 
acórdão que, ao julgar recurso especial, tenha apreciado controvérsia 
que consista na aplicação do direito material ou do direito processual. 
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Tal não autoriza a conclusão, entretanto, de que seria possível a 
oposição de embargos de divergência contra acórdão que não 
conheceu de recurso especial em virtude da ausência de requisito de 
admissibilidade.
3. A hipótese dos autos não se enquadra em nenhuma das hipóteses 
de cabimento analisadas acima, pois o acórdão embargado – no 
ponto atacado nos embargos de divergência – manteve decisão que 
não conheceu do recurso especial no ponto e não chegou a apreciar a 
controvérsia objeto dos embargos de divergência. Não procede, 
assim, a alegação da parte embargante de que o acórdão embargado 
julgou o mérito do recurso especial.
4. Rejeita-se, igualmente, a alegação de que "não poderiam os 
embargos terem sido inadmitidos com base no art. 266-C do RISTJ, 
uma vez que o aludido dispositivo arrola expressamente que as 
hipóteses de inadmissão limitam-se aos casos de intempestividade, 
ou quando não configurada a divergência jurisprudencial atual, o que 
não era o caso dos autos". O art. 266-C não pode ser interpretado 
literalmente, mas sim em conjunto com o art. 932, inc. III, do CPC, 
segundo o qual "incumbe ao relator não conhecer de recurso 
inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida".
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
                    Brasília, 22 de junho de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NA HIPÓTESE DE 
NÃO TER SIDO ANALISADO O MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 315/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Cabem embargos de divergência para atacar acórdão de órgão 
fracionário que divergir do julgamento de qualquer outro órgão do 
mesmo tribunal, em duas hipóteses: 1) sendo os acórdãos, 
embargado e paradigma, de mérito (art. 1.043, inc. I); ou 2) sendo um 
acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido do recurso, 
embora tenha apreciado a controvérsia (art. 1.043, inc. III). Nenhuma 
dessas é a hipótese dos autos. Precedentes do STJ.
2. A possibilidade de oposição de embargos de divergência contra 
acórdão que discuta requisito de admissibilidade de recurso especial 
não é viabilizada pelo § 2º do art. 1.043 do CPC. Isso porque a 
redação do art. 1.043, § 2º, do CPC ("A divergência que autoriza a 
interposição de embargos de divergência pode verificar-se na 
aplicação do direito material ou do direito processual.") refere-se à 
possibilidade do cabimento de embargos de divergência contra 
acórdão que, ao julgar recurso especial, tenha apreciado controvérsia 
que consista na aplicação do direito material ou do direito processual. 
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Tal não autoriza a conclusão, entretanto, de que seria possível a 
oposição de embargos de divergência contra acórdão que não 
conheceu de recurso especial em virtude da ausência de requisito de 
admissibilidade.
3. A hipótese dos autos não se enquadra em nenhuma das hipóteses 
de cabimento analisadas acima, pois o acórdão embargado – no 
ponto atacado nos embargos de divergência – manteve decisão que 
não conheceu do recurso especial no ponto e não chegou a apreciar a 
controvérsia objeto dos embargos de divergência. Não procede, 
assim, a alegação da parte embargante de que o acórdão embargado 
julgou o mérito do recurso especial.
4. Rejeita-se, igualmente, a alegação de que "não poderiam os 
embargos terem sido inadmitidos com base no art. 266-C do RISTJ, 
uma vez que o aludido dispositivo arrola expressamente que as 
hipóteses de inadmissão limitam-se aos casos de intempestividade, 
ou quando não configurada a divergência jurisprudencial atual, o que 
não era o caso dos autos". O art. 266-C não pode ser interpretado 
literalmente, mas sim em conjunto com o art. 932, inc. III, do CPC, 
segundo o qual "incumbe ao relator não conhecer de recurso 
inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida".
5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência 
desta Corte que, rejeitando os embargos de declaração, indeferiu liminarmente 
os embargos de divergência no recurso especial, tendo em vista a incidência da 
Súmula n. 315 do STJ.

Os agravantes alegam que a decisão merece ser reconsiderada, por 
entenderem que "os embargos de divergência passam a ser instrumento 
precípuo de garantia da uniformidade e de segurança jurídica, sendo-lhes 
garantido, pelo novo CPC, o cabimento mesmo quando não há julgamento do 
mérito do recurso especial" (e-STJ, fl. 822).

Apontam que "os Embargos de Divergência passam a ser instrumento 
precípuo de garantia da uniformidade e de segurança jurídica, lhes sendo 
garantido, pelo 'Novo' CPC (2015), o cabimento mesmo quando não há 
julgamento do mérito do Recurso Especial" (e-STJ, fls. 856).

Asseveram, outrossim, que deve ser afastada, em caráter excepcional, 
a incidência da Súmula n. 315 do STJ, já que se discute direito processual, bem 
como a referida súmula não foi recepcionada pelo novo sistema processual.

Impugnação apresentadas às e-STJ, fls. 999-1.004.
É o relatório.
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VOTO

O não cabimento dos embargos de divergência no caso concreto é 
bastante claro, ainda, em virtude de não ter sido analisado o mérito do recurso 
especial no acórdão embargado, atraindo a incidência da Súmula n. 315 do STJ: 
"Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que 
não admite recurso especial.".

De fato, o art. 1.043 do CPC prescreve o seguinte sobre o cabimento 
dos embargos de divergência:

 
Art. 1.043. É embargável o acórdão de órgão fracionário que:
I - em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir do 
julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo os 
acórdãos, embargado e paradigma, de mérito;
II - em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir do 
julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo os 
acórdãos, embargado e paradigma, relativos ao juízo de 
admissibilidade; (Revogado pela Lei nº 13.256, de 2016).
III - em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir do 
julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo um 
acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido do recurso, 
embora tenha apreciado a controvérsia;
IV - nos processos de competência originária, divergir do julgamento 
de qualquer outro órgão do mesmo tribunal. (Revogado pela Lei nº 
13.256, de 2016.) (Grifos acrescidos).

 

Assim, cabem embargos de divergência para atacar acórdão de órgão 
fracionário que divergir do julgamento de qualquer outro órgão do mesmo 
tribunal, em duas hipóteses: 1) sendo os acórdãos, embargado e paradigma, de 
mérito (art. 1.043, inc. I); ou 2) sendo um acórdão de mérito e outro que não 
tenha conhecido do recurso, embora tenha apreciado a controvérsia (art. 1.043, 
inc. III).

Sobre o ponto, eis o entendimento do STJ:
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGRA 
TÉCNICA DE JULGAMENTO. SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO DE MÉRITO. NÃO CABIMENTO DO RECURSO 
UNIFICADOR. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA NÃO PROVIDO.
1. A modificação trazida pelo novo CPC em seu art. 1.043, inciso III, 
não ampliou a margem de cabimento do manejo dos embargos de 
divergência a ponto de dispensar a manifestação expressa dos 
acórdãos comparados sobre o mérito da controvérsia, seja ele 
relacionado à aplicação de direito material ou de direito processual 
(AgRg nos EREsp. 1.340.069/SC, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA 
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FONSECA, DJe 17.11.2017).
2. Assim, não é servil à interposição de Recurso Unificador o acórdão 
que, sem analisar o mérito da demanda, não conhece o Agravo em 
Recurso Especial por incidência da Súmula 182/STJ. Nesse sentido: 
EAREsp. 559.766/DF, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 22.11.2016; 
AgInt nos EAREsp. 444.621/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
DJe 28.11.2016.
3. Agravo Interno da Empresa não provido.
(AgInt nos EDv nos EAREsp n. 930.980/SP, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe de 28/3/2019).
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGRA 
TÉCNICA DE JULGAMENTO. SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO DE MÉRITO. NÃO CABIMENTO DO RECURSO 
UNIFICADOR. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA NÃO PROVIDO.
1. A modificação trazida pelo novo CPC em seu art. 1.043, inciso III, 
não ampliou a margem de cabimento do manejo dos embargos de 
divergência a ponto de dispensar a manifestação expressa dos 
acórdãos comparados sobre o mérito da controvérsia, seja ele 
relacionado à aplicação de direito material ou de direito processual 
(AgRg nos EREsp. 1.340.069/SC, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, DJe 17.11.2017).
2. Assim, não é servil à interposição de Recurso Unificador o acórdão 
que, sem analisar o mérito da demanda, não conhece o Agravo em 
Recurso Especial por incidência da Súmula 182/STJ. Nesse sentido: 
EAREsp. 559.766/DF, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 22.11.2016; 
AgInt nos EAREsp. 444.621/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
DJe 28.11.2016.
3. Agravo Interno da Empresa não provido.
(AgInt nos EDv nos EAREsp n. 930.980/SP, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe de 28/3/2019).

 
A situação dos autos não se enquadra em nenhuma das hipóteses de 

cabimento analisadas acima, pois o acórdão embargado – no ponto atacado nos 
embargos de divergência – manteve decisão que não conheceu do recurso 
especial e não chegou a apreciar a controvérsia objeto dos embargos de 
divergência. Não procede, assim, a alegação da parte embargante de que o 
acórdão embargado julgou o mérito do recurso especial.

A Corte Especial do STJ tem posicionamento pacificado sobre a 
questão:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ENFRENTAMENTO DO MÉRITO DO 
RECURSO ESPECIAL. ÓBICE DA SÚMULA 315/STJ. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA.
1. A teor da Súmula 315 do Superior Tribunal de Justiça, não cabem 
embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não 
admite recurso especial.
2. Admite-se a divergência nos casos em que o relator conhece do 
agravo e adentra o mérito do próprio recurso especial, uma vez que, 
nessa hipótese, estará decidindo o próprio mérito do recurso especial, 
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o que não ocorreu na espécie.
3. Ausente a similitude fática entre as situações, incabíveis são os 
embargos de divergência.
4. Os embargos de divergência prestam-se à pacificação da 
jurisprudência, não à revisão de julgados dos órgãos fracionários da 
Corte. Não enseja divergência a aplicação da Súmula 182 em 
conformidade com as peculiaridades de cada caso.
5. Embargos de divergência não conhecidos.
(EAREsp n. 559.766/DF, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, 
DJe de 22/11/2016).
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO.
1. Nos termos do art. 266, caput, do RISTJ c/c o art. 1.043 do 
CPC/2015, os embargos de divergência têm, como requisito de 
admissibilidade, a existência de dissenso interpretativo entre 
diferentes órgãos jurisdicionais deste Tribunal Superior, devendo ter 
sido apreciada a matéria de mérito do recurso especial - seja de 
natureza processual seja material -, sendo certo que este recurso é 
incabível para o reexame de regra técnica de admissibilidade recursal, 
como sói ser a incidência da Súmula 182 do STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp n. 444.621/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 28/11/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO 
QUE NÃO ADENTROU AO MÉRITO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUTIR O VALOR DA INDENIZAÇÃO 
PELO DANO MORAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
SÚMULAS 315 E 420 DO STJ
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Conforme a Súmula n.º 315/STJ: "Não cabem embargos de 
divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 
recurso especial".
3. Nos termos da jurisprudência da Corte Especial, não é admissível o 
recurso de embargos de divergência, quando o acórdão recorrido não 
tenha apreciado o mérito ou a controvérsia. Nesse sentido: Agint nos 
EREsp n. 1.500.624/MG. Relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Seção, DJe de 1/4/2019.
4. Nos moldes da Súmula 420/STJ, é "incabível, em embargos de 
divergência, discutir o valor de indenização por danos morais".
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EREsp n. 1.894.008/PR, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Corte Especial, Julgado em 8/2/2022, DJe de 16/2/2022).
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. SÚMULA 315 DO STJ. DISSÍDIO 
ENVOLVENDO JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
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1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, não se admite a 
interposição de embargos de divergência quando não tiver sido 
apreciado o mérito do recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 
n. 315 do Superior Tribunal de Justiça, cujo entendimento se alinha ao 
disposto no art. 1.043, incisos I e III do CPC.
2. No caso posto, o acórdão objeto do recurso uniformizador concluiu 
pela impossibilidade de se analisar o mérito do recurso especial em 
razão da incidência da Súmula 284/STF e em virtude da ausência de 
cotejo analítico que demonstrasse a divergência jurisprudencial.
3. Ainda que superado este óbice, o Superior Tribunal de Justiça 
consolidou entendimento quanto ao não cabimento de embargos de 
divergência para a verificação de ofensa ao artigo 535 do CPC/1973, 
atual artigo 1.022 do CPC/2015, porque impossível a configuração da 
similitude fática entre o acórdão embargado e os paradigmas 
apontados, devido às peculiaridades de cada caso examinado.
4. O recurso uniformizador tem por finalidade precípua dirimir dissídio 
decorrente da interpretação da legislação federal existente entre 
julgados proferidos nesta Corte Superior, não servindo para nova 
discussão acerca da utilização ou não de regra técnica de 
admissibilidade ou conhecimento do recurso especial, ocorrida no 
caso concreto e devidamente chancelada pelo respectivo órgão 
fracionário.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDv no AgInt nos EREsp n. 1.320.030/ES, relator Ministro 
Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 23/11/2021, DJe de 
25/11/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES 
QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O FUNDAMENTO DA 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. A decisão ora agravada indeferiu liminarmente os Embargos de 
Divergência, tendo em vista a incidência da Súmula 315 do STJ, uma 
vez que, no acórdão ora embargado, não restou decido o mérito da 
controvérsia.
III. O Agravo interno, porém, não impugna, especificamente, o 
fundamento da decisão agravada, pelo que constituem óbices ao 
conhecimento do inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 
1.021, § 1º, do CPC/2015. Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.712.233/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 01/03/2021; AgInt no AREsp 1.745.481/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
01/03/2021; AgInt no AREsp 1.473.294/RN, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2020; AgInt no AREsp 
1.077.966/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2017; AgRg no AREsp 830.965/SP, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
de 13/05/2016.
IV. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EAREsp n. 1.721.206/SC, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, julgado em 16/11/2021, DJe de 
18/11/2021).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS 
EMBARGADO E PARADIGMAS. NÃO CABIMENTO DE EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA NA HIPÓTESE DE NÃO TER SIDO ANALISADO 
O MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 315/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. De início, cabe registrar que o paradigma invocado não se presta à 
comprovação da divergência de teses, pelos fundamentos expostos a 
seguir. O aresto invocado como paradigma não tem similitude fático-
jurídica com o acórdão embargado, o qual decidiu, conforme consta 
no voto do eminente Relator, que, "embora a Corte Especial deste 
tribunal superior admita a posterior comprovação da existência de 
feriado local, para os recursos sujeitos à sistemática do Código de 
Processo Civil de 1973 (AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Min. 
Antonio Carlos Ferreira, DJe 15.10.2012), entendimento diverso restou 
pacificado a partir da interpretação do art. 1.003, § 6º, do estatuto 
processual civil de 2015". Trata-se, claramente, de teses diversas: 
enquanto no paradigma se decidiu que "o equívoco na indicação do 
término do prazo recursal contido no sistema eletrônico mantido 
exclusivamente pelo Tribunal não pode ser imputado ao recorrente", o 
acórdão embargado entendeu pela intempestividade diante da 
impossibilidade de comprovação do feriado local em momento 
posterior à interposição do recurso.
2. A parte interessada pretende, em verdade, que estes embargos de 
divergência sirvam como recurso de correção de um suposto equívoco 
havido no julgamento embargado. Ocorre que, ainda que tal equívoco 
tenha existido, a função dos embargos de divergência não é essa, 
consoante jurisprudência desta Corte Superior. Precedentes do STJ.
3. Além disso, o não cabimento dos embargos de divergência no caso 
concreto é bastante claro, em virtude de não ter sido analisado o 
mérito do recurso especial no acórdão embargado, atraindo a 
incidência da Súmula 315 do STJ: "Não cabem embargos de 
divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 
recurso especial".
4. Cabem embargos de divergência para atacar acórdão de órgão 
fracionário que divergir do julgamento de qualquer outro órgão do 
mesmo tribunal, em duas hipóteses: 1) sendo os acórdãos, 
embargado e paradigma, de mérito (art. 1.043, inc. I); ou 2) sendo um 
acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido do recurso, 
embora tenha apreciado a controvérsia (art. 1.043, inc. III). Nenhuma 
destas é a hipótese dos autos. Precedentes do STJ.
5. A possibilidade de oposição de embargos de divergência contra 
acórdão que discuta requisito de admissibilidade de recurso especial 
não é viabilizada pelo § 2º do art. 1.043 do CPC/2015. Isso porque a 
redação do art. 1.043, § 2º, do CPC/2015 ("A divergência que autoriza 
a interposição de embargos de divergência pode verificar-se na 
aplicação do direito material ou do direito processual.") refere-se à 
possibilidade do cabimento de embargos de divergência contra 
acórdão que, ao julgar recurso especial, tenha apreciado controvérsia 
que consista na aplicação do direito material ou do direito processual. 
Tal não autoriza a conclusão, entretanto, de que seria possível a 
oposição de embargos de divergência contra acórdão que não 
conheceu de recurso especial em virtude da ausência de requisito de 
admissibilidade.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt nos EREsp n. 1.817.165/RS, de minha relatoria, Corte Especial, 
julgado em 6/10/2021, DJe de 9/11/2021).

 
A propósito, justamente em virtude do advento da Lei n. 13.256/2016, 

que revogou o inciso II do art. 1.043 do CPC, o Fórum Permanente de 
Processualistas Civis - FPPC, no VII Encontro, decidiu pelo cancelamento do 
enunciado n. 231, que assim dispunha: "(art. 1.043, II e III) Fica superado o 
enunciado 315 da súmula do STJ após a entrada em vigor do CPC ('Não cabem 
embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 
recurso especial.')".

Nesse sentido, confira-se a lição de Osmar Mendes Paixão Côrtes (
In ALVIM, Angélica Arruda et all (Coords.). Comentários ao Código de Processo 

Civil. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 1.245):
 

Pela redação primeira do novo CPC, pouco importava que a 
divergência fosse quanto ao mérito ou quanto a questões processuais 
relativas à admissibilidade recursal. A Lei n. 13.256/2016, todavia, 
revogou o inciso sobre o cabimento quando cotejadas decisões 
relativas à admissibilidade recursal. Agora, cabíveis os embargos 
quando as decisões paradigma e recorrida forem de mérito ou na 
hipótese de uma delas ser de conhecimento (mas tenha apreciado o 
mérito recursal, a controvérsia).

 
Rejeito, igualmente, a alegação de que "não poderiam os embargos 

terem sido inadmitidos com base no art. 266-C do RISTJ, uma vez que o aludido 
dispositivo arrola expressamente que as hipóteses de inadmissão limitam-se aos 
casos de intempestividade, ou quando não configurada a divergência 
jurisprudencial atual, o que não era o caso dos autos".

O citado art. 266-C não pode ser interpretado literalmente, mas sim em 
conjunto com o art. 932, inc. III, do CPC, segundo o qual "incumbe ao relator não 
conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt nos EDcl  nos

Número Registro: 2019/0167017-6 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 1.520.888 / 

R S

sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Manoel Erhardt (Desembargador 
convocado do TRF-5ª Região) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

 

  

C542506515<0551550<41<@ 2019/0167017-6  -  EAREsp 1520888   Petição : 2020/0064685-8  (AgInt)

Documento eletrônico VDA32932798 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIANA COUTINHO MOLINA, PRIMEIRA SEÇÃO   Assinado em: 22/06/2022 20:15:56
Código de Controle do Documento: 6F8611E7-4598-4A29-A080-E58CE93A980F


